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ÁREA DO DIREITO: Constitucional

RESUMO: O artigo traça um panorama do julga-
mento da Ação Direta de Inconstitucionalidade
3.239, na qual o Supremo Tribunal Federal apre-
ciou a tutela jurídica dos remanescentes das co-
munidades quilombolas, objeto de regramento
pelo Decreto 4.99712003, que regulamenta o
procedimento para demarcação das áreas ocu-
padas por tais populações. O ponto de partida
envolve o artigo 68 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias que assegura a proprie-
dade definitiva sobre essas terras, impondo ao
Poder Público o dever de emitir os respectivos
títulos de domínio coletivo.

PALAVRAS — CHAVE: ADI 3.239 Remanescentes das
comunidades quilombolas - Artigo 68 do ADCT -
Regulamentação pelo Decreto 4.88712003 -
Avaliação de sua constitucionalidade.

ABSTRACT: The artícle approaches the Direct
Action of Unconstitutiona!ity 3.239, A which
the Federal Supreme Court assessed the legal
protection of the remnants of the Quilombo
communities, regulated by Decree 4.887/2003,
which regulates the procedure for demarcation
of arcas occupied by such populations. The star-
ting poínt involves Artícle 68 of the Transitional
Constitutional Provisions Act, which ensures the
definitive ownership of their lands, imposing on
the Public Government the duty to issue the res-
pective titíes of coliective dominion.

KEYWORDS: Direct Action of Unconstitutionality
3.239 Remnants of the quilombola commu-
nities - Article 68 of the Transitional Consti-
tutional Provisions Act - Regulation by decreo
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SUMARIO: 1. Contexto normativo envolvendo a ADI 3.239. II. Julgamento. Entendimento dos
ministros. III. Análise critica. Referências bibliográficas.

CONTEXTO NORMATIVO ENVOLVENDO A ADI 3.239

O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) re-
conhece aos remanescentes das comunidades dos quilombos a propriedade de-
finitiva sobre as terras ocupadas, impondo-se ao Estado o dever de emitir os
respectivos títulos de domínio coletivo. Com assento em tal preceito, e visando
a lhe dar concretude, o Governo Federal expediu inicialmente o Decreto 3.912,
de 10 de setembro de 2001, posteriormente revogado pelo Decreto 4.887, de 20
de novembro de 2003, que regulamenta o procedimento para identificação, reco-
nhecimento, delimitação, demarcação e titulação das aludidas áreas. Contra este
último ato normativo é que foi interposta pelo então Partido da Frente Liberal
(PFL), atual Democratas (DEM), Ação Direta de Inconstitucionalidade perante
o Supremo Tribunal Federal (ADI 3.239).

De acordo com o requerente, o regulamento padece de inconstitucional ida-
de formal, porquanto inexiste lei que disciplina o preceito da Lei Maior, inad-
mitindo-se que o decreto faça as suas vezes, á luz do princípio da legalidade e
dos contornos do poder normativo disciplinado no artigo 84, incisos IV e Vi,
cia Constituição Federal. Sob o prisma material, o Decreto 4.887/2003 veículo a
desapropriação como instrumento para a regularização fundiária das áreas pri-
vadas destinadas aos quilombolas. Trata-se, contudo, de acordo com o autor, de
mecanismo ofensivo á Constituição, que já reconhece a propriedade definitiva a
tais comunidades. Além disso, haveria inconstitucionalidade na adoção da auto-
determinação como critério de identificação dos remanescentes de quilombos.
Igualmente é suscitada uma ofensividacie constitucional dos genéricos parãme-
tros para delimitação das terras dos quilombolas ('reprodução física, social, eco-
nômica e cultural do grupo étnico").

Esses os argumentos sobre os quais o Supremo Tribunal debruçou-se no âm-
bito do julgamento da ADI 3.239, iniciado em abril de 2012 e concluído em fe-
vereiro de 2018.

H. JULGAMENTO. ENTENDIMENTO DOS MINISTROS

O Supremo Tribunal Federal acabou por afastar, em votação não unânime, a
inconstitucionalidade do Decreto 4.887/2003, mantida em sua íntegra.

Vale ressaltar que o voto inaugural proferido pelo relator da ADI, Ministro
Cezar Peluso, considerou o regulamento inconstitucional, porquanto ofensivo
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cabe frustrar a sua implementação. Em suma, direitos fundamentais podem não
estar adstritos à vontade do parlamento.

Compreende-se que a posição vencedora na ADI 3.239 ajusta-se ao atual es-
tágio da compreensão do fenômeno jurídico, que vem se consolidando no Bra-
sil como adepto do princípio da juridicidade, consistente em urna feição mais
ampla da clássica legalidade. Evocam-se as lições acadêmicas de Cármem Lúcia
Rocha, para quem o princípio da legalidade deve ser entendido de maneira mais
lata, abarcando não apenas a lei em sentido formal, como também o seu viés ma-
terial. De acordo com a autora, absorveu o princípio da legalidade administrati-
va toda a grandeza do Direito em sua mais vasta expressão, não se limitando à lei
formal, mas à inteireza do arcabouço jurídico vigente no Estado." Dessa forma,
"o administrador público submete-se não apenas à lei, mas ao Direito, e este po-
de ser instrumentalizado por outros meios que não a lei formal"'. A posição tem
amparo em Lúcia Valle Figueiredo, que confere uma dimensão também ampla ao
princípio da legalidade:

"Ora, assim como o princípio da legalidade é bem mais amplo do que a mera
sujeição do administrador à lei, pois aquele, necessariamente, deve estar subme-
tido também ao Direito, ao ordenamento jurídico, às normas e princípios cons-
titucionais, assim também há de se procurar solver a hipótese de a norma ser
omissa ou, eventualmente, faltante.'3

A própria Lei federal 9.784/1999 - que regra o processo administrativo no
âmbito federal - incorporou ajuridicidade, ao prescrever que a atuação do admi-
nistrador deve ser "conforme a lei e o Direito" (art. 2°, parágrafo único, inciso 1).

Ora, a mudança do paradigma jurídico - da legalidade stricto sensu àjuridici-
clade - legitima o exercício da função administrativa, sob os seus mais variados
modos de manifestação, com base em permissivo constitucional. Esse cenário
autoriza, portanto, a edição de regulamento que vise disciplinar conduta admi-
nistrativa regrada pela Lei Maior.

A matéria foi bem contextualizada na ADI 3.239 no âmbito de parecer expe-
dido pelo então membro do Ministério Público Federal Daniel Sarmento, para
quem "a ausência de lei não interfere no dever da Administração declaro devido
cumprimento à Constituição, sobretudo quando tratar-se da concretização de

1. ROCHA, Crnien Lúcia Antunes. Pïincípi. ,istiturianak cia Admuustvacâa P[h!fca.
Belo Horizonte: Dei Rev 1994. p- 79.

2. Idem.
3. FIGUEIREDO. Lúcia Valle. Curso d' direito administrativo. 6. cd. So Paulo: Malheiror.

2003. p. 42.
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direitos fundamentais". Uma das facetas de tal atuação, conforme o Ministério
Publico Federal, envolve a "possibilidade de edição de atos normativos pela ad-
ministração que pautem esta aplicação, seja para explicitar o sentido de norma
constitucional, seja para definir os procedimentos tendentes à viabilização de
sua incidência".

Entende-se que, para tanto, algumas condições se impõem, como a veicula-
ção pela Constituição de um conteúdo deôntico mínimo, apto a delimitar os con-
tornos do direito fundamental objeto de proteção. Além disso, o regramento pelo
Executivo deve estar adstrito a matérias inerentes ao poder regulamentar, como
a procedi mcntalização administrativa do direito tutelado.
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